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Balanço Patrimonial dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 (em Reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 (em Reais)

Centro de Estudos e Pesquisas “Dr. João Amorim” - Organização Social Arujá
CNPJ nº 66.518.267/0012-36
Demonstrações Financeiras

Ativo Notas 2015 2014
Ativo Circulante
Bancos - Contas Movimento 4 20,00 26,50
Bancos - Aplicações Financeiras 5 1.403.061,22 646.996,71
Adiantamentos a Empregados 6 54.782,79 66.163,87
Adiantamentos para Despesas  479,65 343,25
Impostos Recuperáveis  971,93 971,93
Créditos com Contrato de Gestão 7 2.013.037,68 1.791.101,95
Outros Créditos  5.000,00 5.000,00
  3.477.353,27 2.510.604,21
Ativo não Circulante
Imobilizado 8 55.895,04 48.287,55
  55.895,04 48.287,55
Total do Ativo  3.533.248,31 2.558.891,76

 Patrimônio Social Superávit Transferências Patrimoniais Patrimônio Líquido
Saldo em 01 de janeiro de 2014 (Reapresentado) 761.944,25 198.628,81 (18.510,90) 942.062,16
Incorporação do Superávit do Exercício Anterior 198.628,81 (198.628,81) - -
Incorporação das Transferências Patrimoniais (18.510,90) - 18.510,90 -
Transferências Patrimoniais - - (21.401,58) (21.401,58)
Superávit do Exercício - 223.981,42 - 223.981,42
Saldo em 31 de dezembro de 2014 (Reapresentado) 942.062,16 223.981,42 (21.401,58) 1.144.642,00
Incorporação do Superávit do Exercício Anterior 223.981,42 (223.981,42) - -
Incorporação das Transferências Patrimoniais (21.401,58) - 21.401,58 -
Superávit do Exercício - 887.925,47 - 887.925,47
Saldo em 31 de dezembro de 2015 1.144.642,00 887.925,47 - 2.032.567,47

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2015 2014
Passivo Circulante   (Reapresentado)
Fornecedores  394.325,42 367.681,03
Obrigações Trabalhistas 9 337.669,20 317.614,93
Obrigações Sociais e Fiscais 10 179.187,05 167.635,46
Contas a Pagar  26.975,56 9.890,29
Provisões para Férias e Encargos  506.628,57 503.140,50
  1.444.785,80 1.365.962,21
Passivo Não Circulante
Bens Públicos em nosso poder 11 55.895,04 48.287,55
  55.895,04 48.287,55
Patrimônio Líquido
Patrimônio Social  1.144.642,00 942.062,16
Superávit do Exercício  887.925,47 223.981,42
Transferências Patrimoniais  - (21.401,58)
  2.032.567,47 1.144.642,00
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 3.533.248,31 2.558.891,76

Demonstração do Resultado dos Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 (em Reais)

 Notas 2015 2014
Receitas Líquidas  22.886.784,82 20.745.382,85
Contrato de Gestão 13 22.926.872,65 20.763.651,59
(-) Repasse destinado à
 aquisição de Imobilizado 3.f (15.637,87) (18.268,74)
(-) Glosas sobre Contratos e Convênios  (24.449,96) -
Custos  (21.589.181,63) (20.077.860,38)
Pessoal e Refl exo 15 (6.983.650,03) (6.637.914,72)
Serviços Terceirizados 16 (11.997.306,06) (11.257.216,70)
Medicamentos e Materiais
 de Consumo 17 (2.608.225,54) (2.182.728,96)
Custo da CPP (Contruições
 Previdenciária Patronal) 21 (1.447.436,73) (1.402.036,93)
(-) Isenção da CPP Usufruída 21 1.447.436,73 1.402.036,93
(=) Resultado Bruto  1.297.603,19 667.522,47
Despesas  (619.711,38) (548.974,31)
Impostos, Taxas e Contribuições  (2.973,64) (25,11)
Despesas Gerais 18 (616.737,74) (548.949,20)
Outras (Despesas) e
 Receitas Operacionais  639,20 7,73
Outras Receitas  639,20 7,73
(=) Resultado Antes das
 Receitas/Despesas Financeiras  678.531,01 118.555,89
Resultado Financeiro 14 209.394,46 105.425,53
Receitas Financeiras  216.562,84 110.975,85
(-) Despesas Financeiras  (7.168,38) (5.550,32)
Superávit do Exercício  887.925,47 223.981,42

Atividades Operacionais 2015 2014
Superávit do Exercício 887.925,47 223.981,42
(Aumento) ou Redução do Ativo
Adiantamentos a Empregados 11.381,08 (22.780,36)
Adiantamentos para Despesas (136,40) 708,77
Créditos com Contrato de Gestão (221.935,73) (1.714.998,62)
Aumento ou (Redução) do Passivo
Fornecedores 26.644,39 163.056,40
Obrigações Trabalhistas 20.054,27 (8.843,69)
Obrigações Sociais e Fiscais 11.551,59 22.557,13
Provisões para Férias e Encargos 3.488,07 81.358,37
Bens Públicos em nosso poder 55.895,04 -
Outras Obrigações 17.085,27 9.890,29
Caixa líquido gerado nas
 Atividades Operacionais 811.953,05 (1.245.070,29)
Atividades de Investimento
Aquisição de Imobilizado
 pertencente à Gestão Pública 15.637,87 18.268,74
Caixa líquido consumido nas
 Atividades de Investimento 15.637,87 18.268,74
Atividades de Financiamento
Recebimento de Numerário
 para Aquisição de Imobilizado (15.637,87) (18.268,74)
Incorporação ao Patrimônio Líquido (55.895,04) (21.401,58)
Caixa líquido consumido nas
 Atividades de Financiamento (71.532,91) (39.670,32)
Variação Líquida nas Disponibilidades 756.058,01 (1.266.471,87)
Caixa e Equivalentes de Caixa
Disponibilidades no Início do Exercício 647.023,21 1.913.495,08
Disponibilidades no Final do Exercício 1.403.081,22 647.023,21
Variação Líquida nas Disponibilidades 756.058,01 (1.266.471,87)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 (Em Reais)
1. Contexto Operacional; O Centro de Estudos e Pesquisas “Dr. João 
Amorim” - CEJAM é uma entidade fi lantrópica de direito privado, de cará-
ter fi lantrópico, fundada em 1991, com os Estatutos Sociais originais devi-
damente registrados no 3º Registro de Títulos e Documentos da Comarca 
da Capital do Estado de São Paulo sob o nº 454.301, registrada no Conse-
lho Nacional de Assistência Social, portadora do Certifi cado de Entidade de 
Fins Filantrópicos, concedido por esse mesmo órgão, através do processo 
nº 44.006.000636/98-17, declarada de Utilidade Pública Federal pelo Decre-
to Federal s/nº, publicado no DOU, declarada de Utilidade Pública Estadual 
pelo Decreto Estadual nº 43.481/98, declarada de Utilidade Pública Muni-
cipal pelo Decreto Municipal nº 37.571/98, portadora do Certifi cado do CO-
MAS (Conselho Municipal de Assistência Social) de nº 646/2003, inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o nº 
66.518.267/0001-83, e Organização Social de Saúde nos Municípios de São 
Paulo, Mogi das Cruzes, Arujá e Rio de Janeiro. O CEJAM mantém junto à 
Prefeitura Municipal de Arujá o Contrato de Gestão de nº 2.385, celebrado 
em 24 de abril de 2012, Processo nº 195.197/2012, Portaria nº 17.723/2012,
visando o desenvolvimento das ações e serviços de saúde, no Hospital Ma-
ternidade Dalila Ferreira Barbosa, em conjunto com o Pronto Atendimento 
Municipal de Arujá e o Pronto Atendimento Municipal do Parque Rodrigo 
Barreto. 2. Bases de Preparação das Demonstrações Contábeis: 2. a) 
Declaração de conformidade: As demonstrações fi nanceiras foram elabo-
radas de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade para pequenas 
e médias empresas (CPC PME), e nas disposições aplicáveis às instituições 
sem fi ns lucrativos e às fundações, expedidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), em especial a Resolução n.º 1.409, de 21 de setem-
bro de 2012, que aprovou a ITG 2002, e a lei nº 12.101, de 27 de novembro 
de 2009, que dispõem sobre a certifi cação das entidades benefi centes de 
assistência social e regulam os procedimentos de isenção de contribuições 
para a seguridade social a serem cumpridos pelas pessoas jurídicas de di-
reito privado sem fi nalidades de lucros, especialmente entidades benefi cen-
tes de assistência social. 2. b) Base de mensuração: As demonstrações 
fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico com exceção 
dos instrumentos fi nanceiros não derivativos mensurados pelo valor justo 
por meio do resultado. 2. c) Moeda funcional e moeda de apresentação:
Essas demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em reais, que é a mo-
eda funcional da Entidade. Todas as informações fi nanceiras apresentadas 
em Real foram mantidas em números inteiros. 2. d) Uso de estimativas e 
julgamentos: A preparação das demonstrações fi nanceiras de acordo com 
as Normas Brasileiras de Contabilidade exige que a Administração faça jul-
gamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas con-
tábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premis-
sas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estima-
tivas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são re-
visadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. 3. Principais Práticas
Contábeis; As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido 
aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nes-
sas demonstrações fi nanceiras. 3. a) Instrumentos fi nanceiros: • Ativos 
fi nanceiros não derivativos: a Entidade reconhece os recebíveis e depó-
sitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos 
fi nanceiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual 
a Entidade se torna uma das partes das disposições contratuais do ins-
trumento. A Entidade tem os seguintes ativos fi nanceiros não derivativos: 
ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado de em-
préstimos e recebíveis. • Caixa e equivalentes de caixa: abrangem saldos 
de caixa e investimentos fi nanceiros com vencimento original de três meses 
ou menos a partir da data da contratação. Os quais são sujeitos a um risco 
insignifi cante de alteração no valor, e são utilizadas na gestão das obriga-
ções de curto prazo. • Instrumentos fi nanceiros derivativos: não houve 
operações com instrumentos fi nanceiros derivativos durante o exercício de 
2015 e 2014. 3. b) Imobilizado: • Reconhecimento e mensuração: itens 
do imobilizado, são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzi-
do de depreciação acumulada. O custo inclui gastos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição de um ativo. As aquisições com recursos públicos 
são registradas no ativo imobilizado, e os valores correspondentes às aqui-
sições transferidos para o passivo não circulante, na conta de reserva de 
capital “bens públicos em nosso poder” e nela mantidos por tratar-se de 
itens reversíveis, vinculados à prestação dos serviços utilizados pela con-
tratada, necessários à prestação do serviço público, que deverão reverter 
ao poder concedente quando do término da gestão, a menos que tenham 
sido naturalmente substituídos por outros, em decorrência da evolução 
tecnológica ou outros fatores específi cos. • Depreciação: a depreciação é 
contabilizada normalmente no ativo imobilizado. Em se tratando de bens de 
gestão pública, é contabilizada em contrapartida ao passivo não circulante, 
para amortizar o valor do custo do ativo, conforme a vida útil-econômica 
dos bens revisada pela Entidade. A Administração reavaliou a situação no 
exercício de 2014 e não detectou alterações relevantes, mantendo as taxas 
defi nidas no início do exercício. As vidas úteis estimadas para o exercício 
corrente e comparativo são as seguintes: • Aparelhos e instrumentos de uso 
médico: 10 anos; • Equipamentos de uso médico: 10 anos; • Equipamentos 
de informática: 5 anos; • Máquinas e equipamentos: 10 anos; • Móveis e 
utensílios: 10 anos. 3. c) Redução ao valor recuperável (impairment): • 
Ativos fi nanceiros (incluindo recebíveis): um ativo fi nanceiro não men-
surado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de 
apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido 
perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperá-
vel se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o 
reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efei-
to negativo nos fl uxos de caixa futuros projetados que podem ser estima-
dos de uma maneira confi ável. 3. d) Passivo circulante e não circulante
(quando aplicável): Os passivos circulantes e não circulantes são de-
monstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias incorridas 
até a data do balanço patrimonial. Uma provisão é reconhecida em função 
de um evento passado, se a Entidade tem uma obrigação legal ou cons-
trutiva que possa ser estimada de maneira confi ável, e é provável que um 
recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 3. 
e) Patrimônio social: Representa o patrimônio inicial da Entidade, acres-
cido ou reduzido dos superávits/défi cits apurados anualmente desde a data 
de sua constituição, são empregados integralmente nos objetivos sociais 
da Entidade conforme divulgado na Nota Explicativa n° 1. 3. f) Receitas: As 
receitas da Entidade são apuradas através de recebimentos comprovados 
por contratos de gestão e, eventualmente, quando ocorrer doações de pes-
soas físicas e entidades privadas. As aquisições de imobilizado com recur-
sos públicos são registradas na conta redutora da receita, denominada “(-) 
Repasse destinado à aquisição de imobilizado”, e os valores corresponden-
tes às aquisições transferidos para o patrimônio líquido, na conta de reserva
de capital “imobilizações pertencentes à gestão pública” e nela mantidos por 
tratar-se de itens reversíveis, vinculados à prestação dos serviços utilizados 
pela contratada, necessários à prestação do serviço público, que deverão 
reverter ao poder concedente quando do término da gestão, a menos que 
tenham sido naturalmente substituídos por outros, em decorrência da evolu-
ção tecnológica ou outros fatores específi cos. 3. g) Despesas: As despesas 
da Entidade são comprovadas através de notas fi scais e recibos em confor-
midade com as exigências legais e fi scais. 3. h) Receitas fi nanceiras e des-
pesas fi nanceiras: As receitas fi nanceiras abrangem receitas de juros apli-
cações fi nanceiras. A receita de juros é reconhecida no resultado, através 
do método dos juros efetivos. As despesas fi nanceiras abrangem despesas 
bancárias e demais encargos fi nanceiros. 3. i) Apuração do resultado: O 
reconhecimento das receitas e despesas é efetuado em conformidade com 
o regime contábil de competência de exercício. A receita de serviços pres-
tados é reconhecida no resultado em função da sua realização. Uma recei-
ta não é reconhecida se há uma incerteza signifi cativa na sua realização.
4. Bancos - Contas Movimento 2015 2014
Banco Santander (Brasil) S.A.-Conta nº3121-6 10,00 10,00
Banco Santander (Brasil) S.A.-Conta nº3561-2 10,00 16,50
 20,00 26,50

5. Bancos - Aplicações Financeiras 2015 2014
Banco Santander (Brasil) S.A.-Conta nº3121-6 43.332,58 646.996,71
Banco Santander (Brasil) S.A.
 -Conta nº3561-2 1.359.728,64 -
 1.403.061,22 646.996,71
A Entidade mantém a parcela disponível do superávit do(s) exercício(s) 
aplicado fi nanceiramente enquanto não reinvestido em atividades ligadas 
ao seu objeto social, conforme mencionado na Nota Explicativa n° 1. As 
aplicações fi nanceiras da instituição não estão sujeitas à incidência de im-
postos, devido a Entidade gozar de isenção de tributos federais. As aplica-
ções fi nanceiras de liquidez imediata são realizadas com bancos de primei-
ra linha, cuja rentabilidade dos investimentos estão atreladas, geralmente, 
ao Certifi cado de Depósito Interfi nanceiro (CDI).
6. Adiantamentos a Empregados 2015 2014
Adiantamento de Férias 54.782,79 66.163,87
 54.782,79 66.163,87
7. Créditos com Contratos de Gestão 2015 2014
Contrato de Gestão nº 2385/2012 2.013.037,68 1.791.101,95
 2.013.037,68 1.791.101,95
8. Imobilizado
Imobilizado de Gestão Pública Taxa 2015 2014
Aparelhos e Instrumentos de Uso Médico 10% 10.135,96 8.925,96
Equipamentos de Uso Médico 10% 10.396,55 8.275,80
Equipamentos de Informática 20% 12.454,77 10.417,22
Máquinas e Equipamentos 10% 2.669,51 2.669,51
Móveis e Utensílios 10% 41.150,02 30.880,45
(-) Depreciação Acumulada  (20.911,77) (12.881,39)
  55.895,04 48.287,55
Conforme preceituado no contrato de gestão fi rmado entre o CEJAM e a 
Prefeitura Municipal de Arujá, os bens patrimoniais adquiridos por conta do 
referido contrato é de uso exclusivo e de propriedade da Prefeitura Munici-
pal. 9. Obrigações Trabalhistas 2015 2014
Salários a Pagar 337.669,20 317.614,93
 337.669,20 317.614,93
10. Obrigações Sociais e Fiscais 2015 2014
INSS a Recolher 31.374,84 29.664,01
FGTS a Recolher 53.842,45 49.527,13
Contribuições Sindicais e
 Assistenciais a Recolher 7.625,74 10.437,50
PIS sobre Folha de Pagamento a Recolher 8.740,28 8.007,60
IRRF a Recolher 46.828,54 50.813,08
CSRF a Recolher 13.297,23 3.255,00
INSS Retido de PJ a Recolher 11.953,95 10.829,58
ISS Retido na Fonte a Recolher 5.524,02 5.101,56
 179.187,05 167.635,46
11. Bens Públicos em Nosso Poder; A rubrica “Bens públicos em nosso 
poder”, no montante de R$ 55.895,04 em 2015 e R$ 48.287,55 em 2014, re-
fere-se aos valores recebidos da Secretaria Municipal de Saúde para aqui-
sição de ativo imobilizado, que serão devolvidos ao município quando do 
término dos contratos de gestão ou convênios. O valor desse ativo está de-
monstrado ao valor de custo, deduzido da depreciação, que concomitante-
mente representa o valor do ativo imobilizado registrado no ativo. 12. Rea-
presentação dos Saldos em 2014: A Entidade, em referência à Resolução 
do Conselho Federal de Contabilidade nº 1.409/2012, que defi ne que sub-
venções governamentais devem ser apresentadas como receita diferida, 
em conta específi ca do Passivo, reclassifi cou do Patrimônio Líquido para o 
Exigível em Longo Prazo, da rubrica “Bens de Gestão Pública” para rubrica 
“Bens públicos em nosso poder”, respectivamente, os valores correspon-
dentes ao anteriormente classifi cado no “Patrimônio Líquido”. Os efeitos 
retroativos ao exercício de 2014 estão reclassifi cados e reapresentados no 
balanço patrimonial e na demonstração da movimentação do patrimônio.
13. Receitas com Contrato de Gestão 2015 2014
Contrato de Gestão nº 2385/2012 22.926.872,65 20.763.651,59
 22.926.872,65 20.763.651,59
14. Receitas e Despesas Financeiras 2015 2014
Rendimentos de Aplicações Financeiras 208.264,46 103.383,64
Descontos Obtidos 8.298,38 7.592,21
(-) Despesas Bancárias (6.169,48) (5.209,94)
(-) Juros e Mora Comerciais (43,62) (148,42)
(-) Juros e Acréscimos Fiscais (955,28) (191,96)
 209.394,46 105.425,53
15. Custos com Pessoal Próprio 2015 2014
Remunerações 5.922.285,27 5.566.538,79
Benefícios 500.654,78 526.147,06
Encargos Sociais 560.709,98 545.228,87
 6.983.650,03 6.637.914,72
16. Custos com Serviços Terceirizados 2015 2014
Serviços Prestados por Pessoas Jurídicas 11.993.909,56 11.257.216,70
Serviços Prestados por Pessoas Físicas 3.396,50 -
 11.997.306,06 11.257.216,70
17. Custos com Medicamentos e Materiais de Consumo
 2015 2014
Medicamentos e Materiais de Uso Médico 1.660.513,96 1.313.506,67
Materiais de Consumo 829.443,66 773.058,86
Materiais de Conservação e Reparos 80.865,25 71.797,84
Outros Materiais e Insumos 37.402,67 24.365,59
 2.608.225,54 2.182.728,96
18. Despesas Gerais 2015 2014
Contas de Consumo
 (Água, Luz e Energia Elétrica) 488.084,12 439.178,21
Aluguéis (Veículos,
 Equipamentos e Aparelhos) 107.206,23 99.316,07
Administrativas 8.228,80 5.292,05
Publicidade 510,00 470,00
Eventos 532,65 375,74
Bens não Imobilizados 1.443,05 -
Outras Despesas Gerais 10.732,89 4.317,13
 616.737,74 548.949,20
19. Atendimento à Legislação das Entidades de Fins Filantrópicos: A 
entidade vem atendendo aos requisitos estabelecidos pela Lei 12.101/2009, 
chamada “Lei da Filantropia” e demais regulamentações vigentes nas áreas 
em que atua. Tendo como preponderância a área da Saúde, a entidade 
vem encaminhando relatório para o Ministério da Saúde (MS) para acom-
panhamento e fi scalização, sem prejuízo das atribuições dos órgãos de fi s-
calização tributária. Os relatórios aqui previstos são acompanhados de de-
monstrações contábeis e fi nanceiras, submetidas a parecer conclusivo de 
auditoria independente, realizada por instituição credenciada perante o Con-
selho Regional de Contabilidade (CRC). A renovação do Certifi cado de En-
tidade Benefi cente de Assistência Social (CEBAS), emitido pelo Poder Pú-
blico, é necessária para manutenção dos benefícios de isenção concedidos 
pelo Poder Público Federal, Estadual e Municipal e dos convênios fi rmados 
com estes poderes. 20. Certifi cado Benefi cente de Assistência Social
(Cebas): O CEJAM possui o Certifi cado de Entidade Benefi cente de Assis-
tência Social (CEBAS) sob o número 25000.115009/2010-25/MS, com vali-
dade até 29 de novembro de 2010 e que atualmente, encontra-se em trami-
tação junto ao Ministério da Saúde, para que este seja renovado. Em 06 de 
julho de 2010 foi protocolado o pedido de renovação do CEBAS junto ao Mi-
nistério da Saúde. Em 19 de janeiro de 2012, o CEJAM recebeu do Ministé-
rio da Saúde o ofício Nº 1092/2011/CGCER/DCEBAS/SAS/MS informando 
que este departamento entendeu que a atividade preponderante do CEJAM 
estaria enquadrada na área de assistência social e portando seu pedido 
de renovação do CEBAS deveria ter sido realizado junto ao Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Em 01 de fevereiro de 2012, o 
CEJAM protocolou no Ministério da Saúde o processo administrativo solici-
tando que fosse anulado o reconhecimento da atividade preponderante en-
quadrada na área de assistência social e que fosse reconsiderada a ativida-
de preponderante relacionada à saúde e fosse reconsiderado o seu pedido 
de renovação do CEBAS pelo Ministério da Saúde. Até a data de aprovação 
dessas demonstrações fi nanceiras não foi julgado o pedido de apreciação 

de renovação do CEBAS, que atualmente encontra-se em análise sob o 
Processo nº 25000.196436/2015-19. Conforme Decreto nº 7.237/2010, que
regulamenta a Lei nº 12.101/2009, fi ca determinado o seguinte: “Artigo 8º 
- O protocolo dos requerimentos de renovação servirá como prova para a 
certifi cação até o julgamento do processo pelo Ministério Público. A valida-
de do protocolo e sua tempestividade serão confi rmadas pelo interessado 
mediante consulta da tramitação processual na página do Ministério respon-
sável pela certifi cação na rede mundial de computadores”. A administração 
do CEJAM e seus assessores jurídicos entendem que efetuaram todos os 
procedimentos obrigatórios, de acordo com a legislação vigente e dentro 
dos prazos legais, para ter deferimento do pedido de renovação do CEBAS 
e consideram legítimo o benefício da isenção previdenciária usufruída nos 
exercícios de 2015 e 2014. Adicionalmente a administração do CEJAM efe-
tuou uma consulta formal a advogado terceiro sobre a probabilidade de ob-
tenção da renovação do CEBAS, e foi considerada pelo advogado terceiro 
como “provável” a obtenção da renovação do CEBAS pelo CEJAM. Além dis-
so, a Entidade cumpre os seguintes requisitos previstos no art. 29 da Lei nº
12.101/2009, que dispõe sobre a certifi cação das entidades benefi centes 
de assistência social e regula os procedimentos de isenção de contribui-
ções para a seguridade social: I. Não percebam seus diretores, conselhei-
ros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração, vantagens ou bene-
fícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das 
competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos res-
pectivos atos constitutivos; II. Aplique suas rendas, seus recursos e even-
tual superávit integralmente no território nacional, na manutenção e desen-
volvimento de seus objetivos institucionais; III. Apresente certidão negativa 
ou certidão positiva com efeito de negativa de débitos relativos aos tributos 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e certifi cado 
de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; IV. 
Mantenha escrituração contábil regular que registre as receitas e despesas, 
bem como a aplicação em gratuidade de forma segregada, em consonância 
com as normas emanadas do Conselho Federal de Contabilidade; V. Não 
distribua resultados, dividendos, bonifi cações, participações ou parcelas 
do seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto; VI. Conserve em boa 
ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data da emissão, os do-
cumentos que comprovem a origem e a aplicação de seus recursos e os 
relativos a atos ou operações realizados que impliquem modifi cação da si-
tuação patrimonial; VII. Cumpra as obrigações acessórias estabelecidas na 
legislação tributária; VIII. Apresente as demonstrações contábeis e fi nancei-
ras devidamente auditadas por auditor independente legalmente habilitado 
nos Conselhos Regionais de Contabilidade. 21. Isenções Previdenciárias 
(Quota Patronal): A Entidade é isenta de Contribuições para a Seguridade 
Social com base na Lei nº 8.212/1991. A Entidade, a título de demonstra-
ção, vem evidenciando as contribuições sociais usufruídas. Esses valores 
anuais equivalem às isenções alcançadas nas contribuições previdenciá-
rias do INSS (quota patronal). A isenção das contribuições sociais usufruí-
das no ano de 2015 foi de R$ 1.447.436,73 (em 2014 de R$ 1.402.036,93) e 
está registrada em conta própria de “Compensação das Isenções Patronais 
Previdenciárias”, no grupo de despesas, da seguinte forma:
Isenções Previdenciárias Usufruídas 2015 2014
Cota Patronal INSS sobe a
 Folha de Pagamento 1.446.757,43 1.402.036,93
Cota Patronal sobre Serviços
 Prestados por Pessoas Físicas 679,30 -
 1.447.436,73 1.402.036,93
(-) Isenção Usufruída:
(-) Cota Patronal INSS sobe
 a Folha de Pagamento (1.446.757,43) (1.402.036,93)
(-) Cota Patronal sobre Serviços
 Prestados por Pessoas Físicas (679,30) -
 - -
A Entidade atende todos os requisitos e exigências necessários à re-
novação do Certifi cado de Entidade Benefi cente de Assistência Social 
(CEBAS), tendo observado os procedimentos requeridos pela legisla-
ção e aguarda decisão sobre seu processo de renovação SIPAR/MS nº 
25000.196436/2015-19. 22. Tributos e Contribuições (Renúncia Fiscal): 
Imposto de renda e contribuição social: em virtude de ser uma entidade 
sem fi ns lucrativos, a entidade goza do benefício de isenção do pagamento 
dos tributos federais incidentes sobre o resultado, de acordo com o Decreto 
nº 76.186 de 02/09/75, artigos 167 a 174 do Regulamento do Imposto de 
Renda (RIR), aprovado pelo Decreto nº 3.000 de 26/03/99 e artigo 195 da 
Constituição Federal. PIS: por ser uma entidade sem fi ns lucrativos, está 
sujeita ao pagamento da contribuição para o PIS calculada sobre a folha de 
salários à alíquota de 1% de acordo com a Lei nº 9.532/97. COFINS: por 
ser uma entidade fi lantrópica, é isenta do pagamento da COFINS inciden-
te sobre as receitas relativas às suas atividades próprias, de acordo com 
as Leis nº 9.718/98 e 10.833/03. Isenção previdenciária usufruída: para 
atender aos requisitos da legislação pertinente, a entidade registra em con-
tas de resultado os valores relativos às isenções previdenciárias gozadas. 
Em atendimento a ITG 2002 - Entidade sem Finalidade de Lucros, aprova-
da pela Resolução CFC nº 1.409/2012, a entidade apresenta a seguir a re-
núncia fi scal apurada no exercício de 2015, caso a obrigação devida fosse. 
Para isso, em nosso julgamento, consideramos as seguintes contribuições 
e respectivas alíquotas, ressaltando que se trata de cálculos estimados de 
renúncia fi scal abrangendo os principais impostos e contribuições em fun-
ção da Entidade não possuir escrituração fi scal em virtude de sua natureza 
não lucrativa. • COFINS incidente sobre a receita: 3% (regime cumulativo); 
• CSLL incidente sobre o superávit: 9%. Com base nos percentuais acima 
mencionados estimamos que a renúncia fi scal no exercício de 2015 foi de 
R$ 766.516,83 (em 2014 R$ 642.519,82), distribuída da seguinte forma:
Renúncia Fiscal 2015 2014
Cofi ns 686.603,54 622.361,49
CSLL 79.913,29 20.158,33
 766.516,83 642.519,82

São Paulo, 31 de dezembro de 2015.

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 (em Reais)

Relatório dos Auditores Independentes
Sobre as Demonstrações Contábeis

Aos administradores do Centro de Estudos e Pesquisas “Dr. João Amo-
rim” - CEJAM - Arujá - SP. Examinamos as demonstrações contábeis do 
C entro de Estudos e Pesquisas “Dr. João Amorim” - CEJAM - Filial 12 - Arujá, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as 
respectivas demonstrações do resultado do exercício, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, assim 
como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as Demonstrações contá-
beis - A administração do Centro de Estudos e Pesquisas “Dr. João Amo-
rim” - CEJAM - Filial 12 - Arujá é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações con-
tábeis livres de distorção relevante, independente se causada por fraude ou 

erro. Responsabilidade dos Auditores Independentes - Nossa respon-
sabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações con-
tábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumpri-
mento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada 
e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demons-
trações contábeis estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve 
a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a
respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações contá-
beis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, 
incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa ava-
liação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis da en-
tidade para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas 
circunstâncias, mas não para fi ns de expressar uma opinião sobre a efi cácia 

desses controles internos da entidade. Uma auditoria inclui, também, a ava-
liação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da 
apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Opinião sobre as Demonstrações Contábeis
- Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
fi nanceira do Centro de Estudos e Pesquisas “Dr. João Amorim” - CEJAM - 
Filial 12 - Arujá em 31 de dezembro de 2015, o desempenho de suas opera-
ções e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as disposições conti-
das na Lei 12.101/09, que regula os procedimentos de isenção de contribui-
ções para a Seguridade Social. São Paulo, 26 de Fevereiro de 2016. Gallo-
ro & Associados Auditores Independentes - CRC PJ 2SP005851/O-7;
Sérgio Bugelli Sutto - Sócio-Diretor - CT CRC 1SP216187/0-8.

Dr. Fernando Proença de Gouvêa - Superintendente Alexandre Papi - Contador CRC nº 1SP130223/O-3

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS
E VALORES MOBILIÁRIOS - CNPJ 17.343.682/
0001-38 - Relatório Anual de Agente Fiduciário -
Encontra-se à disposição dos Srs. Investidores o re-
latório anual da 1ª emissão de Debêntures da Ageo
Terminais e Armazéns Gerais S.A. CNPJ 03.798.096/
0001-73 em que a PENTÁGONO atuou como Agen-
te Fiduciário, no exercício social findo em 31.12.2015,
nos termos e forma do artigo 68, § 1º, b da Lei
nº 6.404/76 e artigo 12, XVII, XVIII e XIX da Instru-
ção CVM 28/83. Este anúncio é de caráter exclusiva-
mente informativo, não implicando em qualquer
recomendação de investimento.

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E
VALORES MOBILIÁRIOS - CNPJ 17.343.682/0001-
38 - Relatório Anual de Agente Fiduciário e Agente
de Letras - Encontra-se à disposição dos Srs. Investi-
dores o relatório anual das emissões de Debêntures,
Certificado de Recebíveis Imobiliários e Letras Finan-
ceiras em que a PENTÁGONO atuou como Agente
Fiduciário e Agente de Letras, respectivamente, no
exercício social findo em 31.12.2015, nos termos e
forma do artigo 68, § 1º, b da Lei nº 6.404/76 e artigo
12, XVII, XVIII e XIX da Instrução CVM 28/83. Este anún-
cio é de caráter exclusivamente informativo, não impli-
cando em qualquer recomendação de investimento.


